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EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 085/SELIC/PCSC/2023
Objeto: Aquisição de itens para a reforma da Delegacia de Polícia do Município de Urupema.
 
Envio de proposta                A partir das 10:30 horas do dia 29/07/2023 
Abertura da sessão               A partir das 10:00 horas do dia 11/08/2023
Início da disputa               A partir das 10:30 horas do dia 11/08/2023

OBSERVAÇÕES:
Qualquer interessado na licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, poderá 
acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio da internet acessando o endereço 
eletrônico www.portaldecompras.sc.gov.br, clicando diretamente no link do Edital.

PARTICIPAÇÃO: Os interessados em participar do pregão eletrônico deverão estar previamente 
credenciados junto ao Sistema de Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina e 
qualificados para fornecimento do objeto ou serviço (Grupo-Classe) correspondente.

CADASTRO DE FORNECEDOR: O procedimento para inscrição no cadastro de fornecedores 
encontra-se disponível na página eletrônica da Secretaria de Estado da Administração endereço 
www.sea.sc.gov.br - “Licitações” - “Fornecedores” ou diretamente pelo endereço 
www.portaldecompras.sc.gov.br – “Fornecedores”.

QUESTIONAMENTOS: 
1) Pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, 
até dois 02 (dias) úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, via internet, por intermédio dos endereços eletrônicos 
www.portaldecompras.sc.gov.br, quando for escolhida a opção de efetuar o download do Edital 
como interessado, ou http://e-lic.sc.gov.br, quando o link do processo for acessado por meio do 
painel de controle - botão Fórum/Esclarecimento.
2) Com relação aos fornecedores cadastrados, para obtenção de esclarecimentos referentes ao 
processo licitatório, ao efetuar o login e acessar o link do processo, deverá ser selecionado painel 
de controle - botão Fórum/Esclarecimento.

IMPUGNAÇÕES: Qualquer pessoa, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública, poderá impugnar o ato convocatório acessando os endereços eletrônicos 
www.portaldecompras.sc.gov.br ou e-lic.sc.gov.br, selecionando painel de controle - botão 
Impugnações.

VISTAS DO PROCESSO: Qualquer interessado poderá acessar e ter vistas do processo através do 
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos- SGP-E, através do nº PCSC 43894/2022.

REFERÊNCIA DE TEMPO: As referências de tempo observarão, obrigatoriamente, o horário de 
Brasília – DF.
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EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 085/SELIC/PCSC/2023

A POLÍCIA CIVIL/FUNDO DE MELHORIA DA POLÍCIA CIVIL, com sede na Avenida Governador 
Ivo Silveira, 1.521,Torre B, Capoeiras, Florianópolis/SC, CEP 88085-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
07.188.579/0001-07, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, torna público que fará 
realizar licitação na modalidade pregão, tipo menor preço por ITEM, na forma eletrônica, 
objetivando selecionar proposta mais vantajosa para a aquisição de itens para a reforma da 
Delegacia de Polícia do Município de Urupema, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337, de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, 
alterações posteriores e demais normas legais federais e estaduais vigentes.

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 – O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão pública, via 
Sistema Integrado de Licitações do Estado de Santa Catarina (LIC), módulo eletrônico (e-LIC).
1.2 – A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela 
INTERNET, mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em todas as etapas 
do certame.
1.3 – O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da Secretaria 
de Estado da Administração, por intermédio da Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos – 
DGLC, que atuará como provedor do Sistema eletrônico para os órgãos integrantes do Sistema de 
Administração e Gestão de Materiais – SAGMS.
1.4 – Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao Poder 
Executivo do Estado de Santa Catarina, denominados pregoeiro e equipe de apoio, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema LIC, módulo e-LIC, por 
acesso restrito com login e senha no endereço eletrônico http://e-lic.sc.gov.br.
1.5 – Envio de proposta: A partir das 10:30 horas do dia 29/07/2023
1.6 – Abertura da sessão: A partir das 10:00 horas do dia 11/08/2023
1.7 – Início da disputa: A partir das 10:30 horas do dia 11/08/2023
1.8 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema eletrônico.

1.9 – Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:

Anexo I Quadro de Quantitativos e Especificações dos Itens 
Anexo II Condições de Fornecimento
Anexo III Modelo de Declaração de atendimento às normas de saúde e segurança do trabalho, 

negativa de infringência ao art. 9º da Lei nº 8.666/93 e sobre o ICMS
Anexo IV Modelo de proposta atualizada e informações da empresa vencedora para 

contratação
Anexo V Minuta de Autorização de Fornecimento

2 – DA LICITAÇÃO
2.1 – Do Objeto
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2.1.1 – A presente licitação destina-se a selecionar proposta mais vantajosa para a aquisição de 
itens para a reforma da Delegacia de Polícia do Município de Urupema, grupo-classe 2806, 5001, 
5002 e 5004, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos Anexos I e II, 
previstas neste Edital.   
2.2 – Do Convênio ICMS nº 26/03 
2.2.1 – De acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ - Conselho Nacional de 
Política Fazendária, o benefício da isenção do ICMS às empresas catarinenses está condicionado 
ao desconto no preço ao valor equivalente ao imposto dispensado e a indicação do valor do 
desconto no respectivo documento fiscal de venda ou prestação de serviços; e à comprovação de 
inexistência de similar produzido no país, na hipótese de qualquer operação com mercadorias 
importadas do exterior, conforme previsto no parágrafo 1º da Cláusula Primeira do Convênio 
CONFAZ nº 26/2003, ficando ressalvadas as hipóteses em que a isenção mencionada não se 
aplica, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 255, de 21/05/2003.
2.2.2 - Nos termos do Convênio ICMS 26/03, por se tratar de operação interna relativa à aquisição 
de bens, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas 
propostas de preços já com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.
2.2.3 - Nos casos em que for aplicável a isenção do ICMS, o licitante deverá, obrigatoriamente, 
informar a respectiva alíquota via comunicação “CHAT”, caso seja o primeiro colocado, depois de 
encerrada a disputa de lances.
2.2.4 - A isenção supracitada não se aplica, à licitante vencedora, quando:
a) A aquisição for efetuada com empresa cadastrada no SIMPLES/Nacional;
b) A aquisição for efetuada com empresa sediada em outros Estados;
c) O objeto adjudicado for sujeito ao regime de substituição tributária, desde que efetuado com 
estabelecimento substituído.
2.2.5 – Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer das 
Gerências Regionais da Fazenda Estadual – GERG, da Diretoria de Administração Tributária – 
DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site www.sef.sc.gov.br.
2.3 – Da Execução da Licitação
O processamento da licitação pela Polícia Civil será na qualidade de Promotora, destinando-se o 
fornecimento dos bens para a própria Polícia Civil.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 – Esta licitação é de participação exclusiva de microempresas e de empresas de pequeno 
porte, conforme determina o artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006.
3.1.1 – Poderão participar desta licitação, as microempresas e empresas de pequeno porte 
interessadas, que atenderem às exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 – Não será admitida a participação de:
3.2.1 – Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste pregão;
3.2.2 – Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial que não apresentem certidão emitida pela 
instância judicial competente que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 8.666/93, ou cuja 
falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução, ou 
em liquidação;
3.2.3 – Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração 
usuária do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina – SEA, durante o prazo 
estabelecido para a penalidade;
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3.2.4 – Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
3.2.5 – Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do 
órgão/entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação e/ou 
Pregoeiro e/ou integrante da Equipe de Apoio do Pregão;
3.2.6 – Empresas em consórcio, cuja vedação se justifica a fim de afastar a restrição à competição, 
na medida em que a reunião de empresas que individualmente poderiam prestar os serviços 
reduziria o número de licitantes  e  poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 
conluios/cartéis para manipulação de preços.
3.3 - A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdos deste Edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 
em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.
3.4 – O e-mail servirá como instrumento para o envio/recebimento de comunicados e notificações 
relacionadas ao procedimento licitatório, devendo a data de envio da comunicação e/ou notificação 
ser considerada como data de recebimento.
3.4.1 – Será considerado e-mail cadastrado o informado no sistema E-lic e/ou o informado no Anexo 
IV.

4 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO
4.1 – Coordenar o processo licitatório;
4.2 – Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração;
4.3 – Conduzir a sessão pública na internet;
4.4 – Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório;
4.5 – Dirigir a etapa de lances;
4.6 – Verificar e julgar as condições de habilitação;
4.7 – Receber a documentação adicional quando necessário;
4.8 – Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 
mantiver sua decisão;
4.9 - Indicar o vencedor do certame; 
4.10 – Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
4.11 – Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
4.12 – Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para homologação e 
contratação.

5 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME
5.1 – As pessoas físicas ou jurídicas deverão dispor de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico emitida pelo Sistema de Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado de Santa Catarina da Secretaria de Estado da Administração.
5.1.1 – A atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação do 
Cadastro Geral de Fornecedores, credenciará o interessado em participar do pregão eletrônico e o 
qualificará para fornecimento e envio de proposta eletrônica para o objeto correspondente ao grupo-
classe indicado no Anexo I.
5.1.2 – Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o credenciado 
precisa solicitar qualificação ao grupo-classe correspondente junto ao Cadastro Geral de 
Fornecedores.
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5.2 – O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores, encontra-se 
disponível no site do Portal de Compras pelo endereço http://portaldecompras.sc.gov.br, clicando 
em seguida no link “Fornecedores”.
5.3 – A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na forma 
eletrônica, correspondente ao seu grupo-classe registrado no Cadastro Geral de Fornecedores, 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Secretaria de Estado 
da Administração, devidamente justificada.
5.4 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, assim como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.4.1 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso.
5.5 – O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
5.6 -  É vedada a participação de usuário representante de duas ou mais empresas, para o mesmo 
item ou lote do processo, implicando na sua desclassificação e nas sanções legais previstas em Lei.

6 – DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO
6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
eletrônica de preços, por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.
6.1.1 – O sistema de licitações estará disponível no endereço http://portaldecompras.sc.gov.br ou 
http://e-lic.ciasc.gov.br, na área de acesso restrito.
6.2 – Como requisito para a participação no pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio 
do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital.
6.2.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
a licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria.
6.2.2 – A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
6.3 – Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.4 – As licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato 
bloqueio de acesso.
6.5 – As licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 
acesso por interesse próprio.

7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1 – Da proposta online:
7.1.1 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, as licitantes interessadas deverão 
encaminhar proposta e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para abertura 
da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
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7.1.2 – Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada.
7.1.3 – As licitantes receberão, por e-mail, comprovante de recebimento das suas propostas 
eletrônicas enviadas, com a indicação do dia e respectivo horário de registro. 
7.1.4 – A proposta entregue não poderá ter prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias, sendo 
este o prazo considerado em caso de omissão.
7.1.5 – Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida:
a) Para cada item, o preço unitário do item, expresso em reais, no campo “valor da proposta”.
b) Deverá ser indicada a MARCA do objeto cotado no campo correspondente a cada item/lote. Caso 
a marca se iguale ao nome da empresa, a licitante deverá inserir no sistema e-lic a palavra 
“Própria”, de forma a evitar a identificação. 
7.1.5.1 – Caso seja solicitado, deverá ser indicado o fabricante/representante, procedência e/ou 
modelo do objeto cotado no campo correspondente a cada item, sob pena de desclassificação.
7.1.5.2 – A proposta de preços com base nas especificações constantes deste Edital, estará 
condicionada às informações cadastradas no Sistema de Cadastro Geral de Fornecedores, que 
contém, obrigatoriamente, a razão social completa e CNPJ da licitante, endereço, telefone e 
endereço eletrônico (e-mail). 
7.1.5.3 – Ao formular e encaminhar a proposta de preços, no idioma e na moeda oficial do Brasil, a 
licitante deverá estar ciente e levar em consideração as especificações e condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, notadamente nos Anexos I e II.
7.1.6 – As licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao Cadastro 
Geral de Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via “CHAT” ou emitidas pelo sistema junto ao 
seu endereço eletrônico (e-mail).
7.1.7 – Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a remuneração 
e encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento do objeto, bem como taxas, impostos, 
fretes, e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o mesmo.
7.1.7.1 – Excluem-se da exigência:
a) As empresas catarinenses, que devem apresentar as suas propostas de preços já com o valor 
líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.
b) As demonstrações de custos referentes ao IRPJ (imposto de renda da pessoa jurídica) e CSLL 
(contribuição social sobre o lucro líquido).
7.1.8 – Após a contratação, na entrega do objeto, a Contratante, aleatoriamente e por amostragem, 
poderá efetuar análise, para efeito de comprovação das características e da qualidade exigidas nas 
especificações do objeto descritas no Anexo I do Edital. A comprovação será efetuada pela própria 
Contratante ou por terceiros por ela contratados para essa finalidade, sendo as despesas oriundas 
desses custos atribuídos à responsabilidade da Contratada.
7.1.9 - Qualquer documentação que identifique a licitante deverá ser inserida como anexo no 
sistema eletrônico, ou enviada por e-mail, conforme determinação do Pregoeiro, somente após à 
fase de lances.

8 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
8.1 – Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo motivo 
excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro.
8.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova data 
para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.
8.3 – O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma 
providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos (diligências). 
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8.4 – No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados.
8.5 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 
horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual será efetivada por intermédio do 
endereço eletrônico em que se deu a divulgação da licitação.
8.6 - A verificação rotineira das mensagens encaminhadas a tal e-mail é de inteira responsabilidade 
da licitante, não podendo invocar qualquer falha ocorrida em tal sistema, ainda que por fato 
imputável a terceiro ou a negligência na sua checagem como razão para eximir-se de obrigação 
eventualmente imposta em tais comunicações, especialmente em relação ao cumprimento de 
prazos que venham a ser estipulados pela Administração.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES
9.1 – A partir do horário previsto no Edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico, 
momento no qual o sistema disponibilizará campo próprio (CHAT) para troca de mensagens entre o 
pregoeiro e os licitantes.
9.2 – A partir do horário previsto no Edital terá início a sessão pública do pregão com a abertura das 
propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
9.2.1 - Para fins de análise sobre a aceitação da proposta, poderá o pregoeiro verificar o prospecto 
do produto ofertado por meio da internet, onde restará desclassificada a licitante que ofereça o  
respectivo serviço sem as especificações mínimas solicitadas.
9.2.2 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
9.2.2.1 - O fornecedor que tiver a sua proposta desclassificada, terá o tempo de até 5 (cinco) 
minutos para solicitar reconsideração.
9.2.3 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que 
somente essas participarão da fase de lances.
9.3 – A partir do horário previsto no Edital, o pregoeiro dará início à fase competitiva (etapa da 
disputa) e o sistema eletrônico emitirá aviso, via CHAT. 
9.3.1 – O pregoeiro abrirá o item/Lote, quando então os licitantes poderão encaminhar lances, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 
9.3.2 – Será considerado como primeiro lance a proposta inicial apresentada.
9.4 – As licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro, visualizando 
seu horário e valor no link “histórico de lances”.
9.5 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente em valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.
9.5.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.
9.6 – Somente a licitante que apresentar o menor lance dentre os ofertados, e enquanto mantiver 
esta situação, visualiza em tempo real o ícone “troféu”. 
9.7 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real no 
sistema, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
9.7.1 – O sistema não identificará os autores dos lances, porém, será possível visualizar valores e 
horários registrados no link “histórico de lances”. 
9.8 – Após a abertura do(s) item(ns)/Lote(s) da sessão pública para disputa, a recepção de lances 
terá duração mínima de 5 (cinco) minutos, e será encerrada por decisão do pregoeiro.
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9.8.1 – O sistema eletrônico emitirá aviso de fechamento iminente dos lances, e, após transcorrerá 
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual, será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
9.8.2 – Depois de encerrados, automaticamente, o(s) item(ns)/Lote(s) para a recepção de lances, 
por comando do pregoeiro, encerrar-se-á a fase competitiva (etapa da disputa) e o sistema 
eletrônico emitirá aviso, via CHAT, iniciando as fases de negociação, aceitabilidade e habilitação.
9.9 – O sistema automaticamente verificará os requisitos para a aplicação da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.
9.10 - Na sequência, o pregoeiro deverá negociar a redução dos preços com o proponente.
9.10.1 – O pregoeiro, antes de anunciar o vencedor, encaminhará, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente à proponente que tenha apresentado o lance de melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, bem como decidirá sobre sua aceitação, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar em condições diferentes daquelas previstas no Edital.
9.10.2 – A negociação será realizada por meio do sistema de troca de mensagens (CHAT), 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
9.11 – Ocorrendo o empate será assegurado como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
9.11.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta/lance mais bem classificada. Conforme disposto na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e suas alterações.
9.11.2 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) o sistema aplicará automaticamente o benefício da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006 e suas alterações, quando houver empresas dentro das condições previstas na lei;
b) o próprio sistema convocará automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada, momento que abrirá campo para recepção de lances, para apresentar nova 
proposta inferior àquela considerada vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, 
sob pena de preclusão;
c) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 
I, do caput do artigo 45, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, serão convocadas as remanescentes que, porventura, se enquadrem na hipótese dos 
§§ 1º e 2º, do art. 44, desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito;
d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º, do art. 44, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.12 – O disposto no subitem 9.11 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
9.13 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.11, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
9.14 – Sendo primeira colocada do item/lote empresa que se enquadra na isenção de ICMS, 
prevista no convênio nº 26/03, essa deverá informar a respectiva alíquota, via comunicação “CHAT”, 
depois de encerrada a disputa de lances.
9.15 – Após o encerramento da fase de lances, antes da habilitação, a licitante vencedora deverá, 
obrigatoriamente, detalhar, no sistema eletrônico, sua proposta readequada, com os respectivos 
valores unitários, sem a incidência do ICMS (valor líquido), quando for o caso, após a convocação 
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do pregoeiro, objetivando a emissão do Contrato/Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho e 
do documento fiscal, observado o que consta no subitem 2.2.
9.16 – Os licitantes que se utilizarem da base de cálculo do ICMS reduzida, deverão comprovar por 
meio de documento, expedido pela Secretaria de Estado da Fazenda, nos termos do RICMS/SC, 
que fruem do Benefício Fiscal.
9.17 - A alíquota do ICMS a ser aplicada será aquela fixada para as operações internas de origem, 
conforme disposto no art. 155, inciso VII, da Constituição Federal; 
9.18 - Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer das 
Gerências Regionais da Fazenda Estadual – GERG, da Diretoria de Administração Tributária – 
DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site www.sef.sc.gov.br.
9.19 – A licitante melhor classificada deverá apresentar ainda, ao final da etapa de lances:
9.19.1 - Proposta detalhada constando, conforme anexo IV:
9.19.1.1 – Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance vencedor;
9.19.1.2 – Razão Social da empresa;
9.19.1.3 – Endereço completo atualizado;
9.19.1.4 – Telefone para contato;
9.19.1.5 – Endereço de e-mail;
9.19.1.6 – Representante legal da empresa (Nome, CPF, RG, cargo/Função na empresa, telefones 
de contato);
9.19.1.7 – Dados bancário:
a) Banco (nº e nome do banco para pagamento);
b) nº da agência bancária com dígito;
c) nº da conta bancária com dígito;
9.19.2 - O documento solicitado no subitem 9.19.1, deverá ser inserido como Anexo no Sistema 
eletrônico ou, excepcionalmente, enviados pelo endereço gelic-cpl@pc.sc.gov.br, conforme 
solicitação do pregoeiro.
9.20 - Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, a licitante detentora da melhor oferta 
deverá atender as exigências de habilitação previstas no item 10 deste Edital.
9.21 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante desatender às 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 
sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

10 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1 – Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF:
10.1.1 – A habilitação dos licitantes será analisada por meio do Certificado de Cadastro de 
Fornecedores – CCF, emitido pela DGLS – Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços, da 
Secretaria de Estado da Administração, pertinente ao(s) grupo(s)-classe objeto desta licitação, para 
verificação da regularidade nos documentos por ele abrangidos, devendo apresentar prazo de 
validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas.
10.1.2 – Quando o CCF apresentar situação cadastral com alguma restrição nos documentos por 
ele abrangidos, o pregoeiro ou equipe de apoio comunicará, por meio eletrônico, a obrigatoriedade 
do encaminhamento de documento hábil correspondente, no prazo de até 30 (trinta) minutos. 
10.1.2.1 – O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e enviados, constituindo meio 
legal de prova.
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10.1.3 – Serão inabilitadas as empresas que não apresentarem em seu CCF cadastramento do 
grupo-classe pertinente ao objeto desta licitação, ou que deixar de apresentar os documentos 
solicitados pelo pregoeiro, via sistema, no prazo de até 30 (trinta) minutos.
10.2 – Serão inabilitadas, as empresas que não apresentarem a Declaração, em atendimento às 
condições de habilitação e às normas de saúde e segurança do trabalho, de negativa de 
infringência ao art. 9º da Lei nº 8.666/93 e sobre ICMS, consoante anexo III.
10.3 – Os documentos exigidos para a habilitação e que não estejam contemplados no CCF, 
deverão ser apresentados por meio eletrônico, após convocação do pregoeiro no sistema 
eletrônico, via chat, no prazo fixado.
10.4 - Não serão aceitos documentos remetidos por e-mail, sendo o prazo de até 30 (trinta) minutos 
para apresentação da documentação solicitada pelo pregoeiro improrrogável, salvo se ocorrerem 
problemas no sistema eletrônico, ou por solicitação fundamentada (realizada via “CHAT’ no sistema 
eletrônico) do licitante e acatada pelo pregoeiro.
10.5 Da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte: 
10.5.1 – Quando o Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF das microempresas e empresas 
de pequeno porte apresentar situação cadastral com alguma restrição nos documentos 
correspondentes à regularidade fiscal por ele abrangidos, o pregoeiro ou equipe de apoio 
comunicará por meio eletrônico, a obrigatoriedade do encaminhamento de documento hábil 
correspondente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. 
10.5.1.1 – A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, que apresentem 
restrição no Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, poderá ser comprovada, com o 
encaminhamento de documento hábil no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.5.1.2 – O prazo para a regularização e envio da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, começará a 
fluir no momento em que o proponente for considerado inabilitado do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Administração Pública.
10.5.1.3 – A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na decadência 
do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem prejuízo das sanções 
administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações previstas neste Edital e na legislação 
vigente aplicável à matéria (advertência, multa, suspensão, declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar com a Administração), sendo facultada à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinar o contrato ou retirar a Autorização de 
Fornecimento oum ainda, revogar a licitação.
10.6 – Os comprovantes de regularidade fiscal exigidos, deverão apresentar prazo de validade, no 
mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não constando a vigência, será 
considerado o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da emissão.
10.7 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-
se às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520 e no art. 337-L do Código Penal 
(Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940). 
10.8 – Os documentos quando solicitados por meio eletrônico, deverão ser inseridos como anexos 
no sistema eletrônico.
10.9 – O pregoeiro fará durante a fase de habilitação, a verificação por meio de consulta online: 
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10.9.1 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) (www.transparencia.gov.br) ou (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br);
10.9.2 – Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) ou (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br).
10.9.3 – Da existência de registros impeditivos da contratação no CADPEN 
(https://cadpen.sc.gov.br/cadpen).

11 – JULGAMENTO
11.1 – Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, 
especificações e procedimentos estabelecidos na conformidade deste Edital, apresentar o “MENOR 
PREÇO POR ITEM”.
11.2 – Se a licitante primeira classificada, após a fase de negociação, quando solicitado, não 
apresentar documento adicional e/ou amostra (se for o caso), ou quando apresentado(s), esse(s) 
não atender(em) ao exigido no Edital e seus Anexos, a licitante terá sua proposta desclassificada. 
11.3 – Se a licitante primeira classificada não apresentar a situação de habilitação regular, 
observados os subitens 10.1.2, 10.3 e 10.9 do Edital, poderá ser convocada outra licitante. 
11.4 – No caso do subitem 11.2 e 11.3, será observada a ordem de classificação, averiguada a 
aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, podendo o 
pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor preço.
11.5 – Quando na especificação do objeto forem estabelecidas medidas aproximadas, no 
julgamento serão adotadas as variações admitidas pela ABNT, limitados à margem superior ou 
inferior de 10% (dez por cento).
11.6 – Serão desclassificadas as propostas: 
a) que não atenderem às exigências do ato convocatório da licitação; 
b) que conflitarem com a legislação em vigor; 
c) a pedido da licitante, devidamente justificada, analisada e aceita pelo pregoeiro. 
d) que no final da fase de negociação estiverem com valor superior ao valor de referência ou que 
apresentarem preço manifestamente inexequível.
11.7 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no 
Edital.
11.8 – No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante  
despacho fundamentado, registrado em ata, via chat, e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.

12 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
12.1 – Qualquer pessoa, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, poderá impugnar o ato convocatório acessando os endereços eletrônicos 
www.portaldecompras.sc.gov.br ou e-lic.sc.gov.br, selecionando painel de controle - botão 
Impugnações.
12.2 – O fornecedor cadastrado e qualificado para fornecimento do objeto (grupo-classe) 
correspondente, poderá também realizar o acesso restrito com login e senha, clicando diretamente 
no link do processo para impugnações, selecionando painel de controle - opção Impugnações.
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12.3 – O sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de registro da 
Impugnação, inserir anexos imediatamente antes de fechar a janela.
12.3.1 – As Impugnações registradas no sistema, constituem meio legal de prova, desde que 
devidamente assinadas, não sendo obrigatório o encaminhamento do original.
12.3.2 – Para o registro da Impugnação no sistema, deverá ser utilizada a opção “Registro de 
Impugnação” do Edital.
12.4 – Caso efetuem Impugnações sem o uso do sistema, estas deverão estar dirigidas à 
autoridade superior, subscritas por representante habilitado legalmente ou identificado no processo 
para responder pelo proponente, sendo obrigatório protocolo no prazo legal (entende-se por 
protocolo dentro do prazo legal, o envio do e-mail com a respectiva Impugnação dentro do prazo 
fixado em lei) para o email: gelic-cpl@pc.sc.gov.br.
12.5 – Não serão conhecidas as Impugnações apresentadas fora do prazo legal.
12.6 – Após a fase de habilitação, encerrado(s) o(s) item(ns)/lote(s) e declarado o vencedor, 
qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do pregoeiro, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, sendo-lhe concedido o prazo de até 3 
(três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término 
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 
12.6.1 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos do subitem 12.6, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
12.6.2 – Para fins deste Edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no prazo de até 
30 (trinta) minutos; contados a partir do encerramento da fase de habilitação.
12.6.3 – As razões do recurso e as contrarrazões deverão ser inseridas no sistema eletrônico, 
observando-se os prazos mencionados no item 12.6.
12.7 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
12.8 – O sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de registro do 
recurso, inserir anexos antes de fechar a janela. 
12.8.1 – Os recursos e as contrarrazões registradas no sistema constituem meio legal de prova, não 
sendo obrigatório o encaminhamento do original.
12.9 – Não serão conhecidos os recursos e contrarrazões apresentadas fora do prazo legal. 
12.10 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

13 – DA CONTRATAÇÃO
13.1 – A contratação da(s) licitante(s) vencedora(s) do presente pregão será representada pela 
expedição de Autorização de Fornecimento, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, 
especificações resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário, total bruto e total líquido, 
fornecedor, local e prazo para entrega dos produtos.
13.2 – Da expedição da Autorização de Fornecimento:
13.2.1 – Adjudicado o objeto e homologado o resultado, a licitante vencedora deverá confirmar o 
recebimento da Autorização de Fornecimento (AF), conforme minuta - Anexo V.
13.2.2 – A Administração fará o encaminhamento da AF por intermédio de e-mail com aviso de 
recebimento, devendo a empresa atender ao fornecimento no prazo e no local de entrega 
estabelecido.
13.3 - Havendo recusa injustificada, por parte da licitante vencedora, para recebimento da AF, o 
órgão licitante cominará multa à empresa no valor equivalente a 20% (vinte por cento), calculado 
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sobre o valor estimado da contratação, sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei Federal nº 
10.520/2002 e neste edital.
13.4 – Se a licitante vencedora não apresentar situação de habilitação regular, tiver o seu prospecto 
desclassificado ou dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar a assinar o 
Contrato/receber a AF, poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem 
de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, 
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, que será declarada a vencedora do 
certame, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a licitante para que seja obtido melhor 
preço.
13.5 – É vedada a formalização de contratos de qualquer natureza, incluindo os relativos à 
concessão de serviços públicos e programas de apoio e linhas de crédito, pela Administração 
Pública estadual direta ou indireta, com as empresas inseridas no Cadastro de Empregadores que 
tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), conforme o art. 2º da Lei nº 16.493/2014.
13.6– Da rescisão contratual
13.6.1 – A rescisão do Contrato de fornecimento poderá ocorrer na forma e hipóteses previstas pela 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
13.6.1.1 – Da rescisão contratual decorrerá o direito de a Contratante, incondicionadamente, reter 
os créditos relativos ao contrato até o limite do valor dos prejuízos causados ou em face ao 
cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções estabelecidas neste edital, no 
Contrato e em lei, para a plena indenização do erário.
13.6.2 – As penalidades administrativas que poderão ser aplicadas à Contratante são as previstas 
na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no Decreto Estadual n.º 2.617, de 16 de setembro 
de 2009, no Contrato e neste edital.
13.6.3 – Serão aplicadas as penas previstas no Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940) às condutas da Contratada que se enquadrem na tipificação de crime.
13.7 – Dos direitos da Administração
Ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, na forma 
estabelecida no artigo 77 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
13.8 – A execução do contrato
13.8.1 – São partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o 
presente edital de licitação, seus Anexos e quaisquer complementos, os documentos, propostas e 
informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.
13.8.2 – Quaisquer atos ou ações praticados por empregados, prepostos ou contratados da 
empresa Contratada, que resultarem em qualquer espécie de dano ou prejuízo para a 
Administração Pública e/ou para terceiros, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada.
13.9 – Da alteração do contrato
13.9.1 – A licitante vencedora deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente à 
contratante qualquer alteração que possa comprometer o objeto contratado.
13.9.2 – O Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, na forma e condições estabelecidas no 
artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
13.9.2.1 – O Contratado fica obrigado a aceitar, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessário até 25% do valor atualizado do Contrato, não cabendo nesse caso qualquer tipo 
de indenização.
13.10 – Da fiscalização do Contrato
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13.10.1 – A fiscalização, aceitação e rejeição do objeto adquirido, pelo órgão Contratante, deverá 
atender ao que se encontra definido no edital e seus Anexos.
13.11 – DA INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA CGE/SEA Nº 01/2020
Em cumprimento à Instrução Normativa Conjunta CGE/SEA Nº 01/2020 as partes contratantes:
I – declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre  as  quais  nas  Leis  
n°  8.429/1992  e  nº 12.846/2013,  seus regulamentos e eventuais normas aplicáveis;
II – comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses 
previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso I acima, e se comprometem em exigir o 
mesmo pelos terceiros por elas contratados;
III – comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 
tiverem conhecimento acerca da execução do contrato;
IV  –  declaram  que  têm  ciência  que  a  violação  de  qualquer  das  obrigações previstas nesta 
Instrução Normativa, além de outras, é  causa  para  a  rescisão  unilateral  do  Contrato,  sem  
prejuízo  da  cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e 
das multas pactuadas.
13.12 - DA PROPRIEDADE, SIGILO E SEGURANÇA DAS INFORMAÇÕES
13.13.1 – A licitante declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais que lhe forem repassados, 
cumprindo, a todo o momento, as normas de proteção de dados pessoais, jamais colocando, por 
seus atos ou por sua omissão, o órgão licitante em situação de violação de tais regras.
13.13.2 – A licitante declara que designou Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, nos 
termos do § 1º do art. 41 da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), 
conforme indicado na sua página eletrônica (XXXXXXXXXXX) e se compromete a manter o órgão 
licitante informado sobre os dados atualizados de contato de seu Encarregado de Tratamento de 
Dados Pessoais, sempre que for substituído, independentemente das alterações em sua página 
eletrônica.
13.13.3 – A licitante somente poderá tratar dados pessoais dos usuários dos produtos licitados, nos 
limites e finalidades exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente Edital e 
jamais para qualquer outra finalidade.
13.13.4 –  A licitante se certificará de que seus empregados, representantes, e prepostos agirão de 
acordo com o presente Edital e com as leis de proteção de dados e eventuais instruções 
transmitidas pelo órgão licitante sobre a presente cláusula, comprometendo-se a manter o sigilo e a 
confidencialidade dos dados pessoais e dos dados pessoais sensíveis repassados em decorrência 
da execução do objeto licitado, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), certificando-se a licitante de que seus empregados, 
representantes, e prepostos assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a 
obrigações legais de confidencialidade.
13.13.5 – Se o titular dos dados ou terceiros solicitarem informações à licitante relativas ao 
tratamento de dados pessoais que detiver em decorrência do presente Edital, a licitante submeterá 
esse pedido à apreciação do órgão licitante, não podendo, sem instruções prévias do órgão 
licitante, transferir, compartilhar e/ou garantir acesso aos dados pessoais que detenha por força do 
presente Edital, sendo, em regra, vedada a transferência das informações a outras pessoas físicas 
ou jurídicas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do 
próprio objeto licitado; se a solicitação for realizada por autoridade de proteção de dados, a licitante 
informará imediatamente ao órgão contratante sobre tal pedido e suas decorrências.
13.13.6 – A licitante prestará assistência ao órgão licitante no cumprimento das obrigações 
previstas nas leis de proteção de dados, quando relacionadas ao objeto licitado, especialmente nos 
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casos em que for necessária a assistência da licitante para que o órgão licitante cumpra suas 
obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, violações de dados pessoais, 
avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados, 
incluindo pedidos de acesso, retificação, bloqueio, restrição, apagamento, portabilidade de dados, 
ou o exercício de quaisquer outros direitos dos titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à 
Proteção de Dados.
13.13.7 –  Quando solicitada, a licitante fornecerá ao órgão licitante, no prazo de até 2 (dois) dias 
úteis, todas as informações necessárias para comprovar a conformidade das obrigações da licitante 
previstas neste Edital com as leis de proteção de dados, inclusive para fins de elaboração de 
relatórios de impacto de proteção e riscos de uso de dados pessoais.
13.13.8 – A licitante prestará assistência ao órgão licitante no cumprimento de suas outras 
obrigações de acordo com as leis de proteção de dados nos casos em que estiver implícita a 
assistência da licitante e/ou nos casos em que for necessária a assistência da licitante para que o 
órgão licitante cumpra suas obrigações, incluindo aquelas relativas à segurança do tratamento, 
violações de dados pessoais, avaliação de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a 
autoridades de proteção de dados.
13.13.9 – A licitante fica obrigada a comunicar ao órgão licitante, por escrito, em até 2 (dois) dias 
úteis, a contar do momento em que tomou ciência da violação, ou em menor prazo, se assim vier a 
recomendar ou determinar a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD, qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, 
bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais.
13.13.10 – A licitante indenizará o órgão licitante, em razão do não cumprimento por parte da 
licitante das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e recomendações das 
autoridades de proteção de dados com relação ao presente Edital, de quaisquer danos, prejuízos, 
custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas, penalidades e eventuais 
dispêndios investigativos relativos às demandas administrativas ou judiciais propostas em face da 
licitante a esse título.

14 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
14.1 – O pagamento da presente licitação correrá a conta dos recursos consignados no orçamento 
abaixo elencado:

Orgão/Unidade Orçamentária Subação Natureza Fonte
16084 - Fundo de Melhoria da Polícia Civil 11846 33.90.30 1.7.53.111033

15 – DO PAGAMENTO DAS DESPESAS
15.1 – O pagamento da presente licitação será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços 
apresentada(s) pela(s) empresa(s) vencedora(s) neste pregão, observado o que consta no edital e 
seus Anexos, inclusive quanto à forma e condições de pagamento.
15.2 – Em sendo vencedora a licitante catarinense, para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, será 
observado o valor cotado sem a incidência do ICMS.
15.3 – O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência contratual, e inclui todos 
e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos e taxas, 
transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto da licitação, exceto 
nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
15.3.1 – Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses e, após, decorrido 
esse prazo, os valores contratados poderão ser reajustados, a cada período de 12 (doze) meses, 
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mediante negociação, limitados à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo no 
period – IPCA.
15.4 - O pagamento será:
15.4.1 - Efetivado mediante apresentação da Nota Fiscal eletrônica/Fatura, emitida por meio 
eletrônico, em nome da Polícia Civil/Fundo de Melhoria da Polícia Civil, devendo constar CNPJ, 
dados bancários, o número da licitação e da Autorização de Fornecimento - AF;
15.4.1.1 – O  pagamento  ao  fornecedor  será efetuado após a  entrega dos materiais consignados 
em cada requisição, observado o item contratado e após o respectivo aceite;
15.4.2 – Liberado mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda 
Estadual de Santa Catarina e, se for o caso, do Estado em que for sediada a licitante vencedora, 
conforme Decreto Estadual n.º 3.650, de 27 de maio de 1993, alterado pelo Decreto n.º 3.884, de 
26 de agosto de 1993;
15.4.3 - Tendo em vista as disposições da Lei Estadual n° 17.516, de 27 de abril de 2018 e visando 
o recebimento do pagamento do objeto do Contrato ou da Autorização de Fornecimento - AF, a 
Contratada poderá enviar documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, por meio 
eletrônico, através do portal  http://sigefweb.sef.sc.gov.br. Os documentos enviados serão 
visualizados no momento da certificação das Notas Fiscais. Os manuais de utilização do portal 
encontram-se disponíveis no site da SEA, através do seguinte endereço: 
http://www.sea.sc.gov.br/index.php/institucional/diretorias/dgms/contratos/modulo-de-contratos-do-
sigef.
15.4.4 – Realizado através do Banco do Brasil S.A., no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da 
data de entrega e respectivo aceite, condicionado às datas de liquidação de despesas fixadas pela 
Diretoria do Tesouro, da Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina.
15.5 – O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do objeto da 
presente licitação e, enquanto persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando 
essa postergação direito à atualização monetária do preço.
15.6 – No documento fiscal referente à aquisição de mercadorias deverão ser observados, nas 
operações internas, os benefícios de isenção de ICMS previstos no Anexo 2 – Benefícios Fiscais, 
Capítulo I – Das Isenções, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual n.º 2.870, de 
27 e agosto de 2001, e suas alterações, como segue:
15.6.1 – O objeto desta licitação goza de isenção do ICMS, condicionado ao desconto no preço, do 
valor equivalente ao imposto dispensado e à indicação do valor do desconto no respectivo 
documento fiscal de venda, conforme dispõe o artigo 1º, inciso XI, do Anexo 2, do Regulamento do 
ICMS do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto Estadual nº 2.870, de 27 de agosto de 
2001, com amparo no Convênio ICMS nº 26/03;
15.6.2 – A isenção do ICMS na aquisição de mercadorias por órgãos ou entidade da Administração 
Pública Estadual alcança apenas fornecedores catarinenses;
15.6.3 – Também goza de isenção o transporte das mercadorias adquiridas pela Administração 
Pública Estadual, nos termos do art. 5º, inciso VI, do Anexo 2, supramencionado, caso em que 
também deverá ser indicado o desconto no documento fiscal respectivo;
15.6.4 – Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer das 
Gerências Regionais da Fazenda Estadual (GEREG), da Diretoria de Administração Tributária 
(DIAT) da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no endereço na “internet”, 
www.sef.sc.gov.br.
15.7 – Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com 
base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância 
ao que dispõe o artigo 117, da Constituição Estadual, de 05 de outubro de 1989 e artigo 40, inciso 
XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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15.8 – Com base no Art. 9º, § 4º do Decreto 2.762, de 15 de dezembro de 2004, o credor que não 
possuir conta corrente no Banco do Brasil S/A ou instituição financeira autorizada, poderá receber o 
pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, ficando, 
contudo, responsável pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação.
15.9 – Da aplicação do Decreto n.º 129/SC/2023
15.9.1 – De acordo com o Decreto nº 129, de 10 de maio de 2023, os órgãos da Administração 
Pública Estadual Direta, os fundos, as autarquias e as fundações públicas do Estado de Santa  
Catarina, ao efetuarem pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou pela prestação  
de serviços em geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda  
(IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
15.9.2 – As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os que forem 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.
15.9.3 – Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses 
estabelecidas no art.4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012.
15.9.4 – Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da data estabelecida 
no caput do art. 1º deste Decreto, emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em observância 
às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012.
15.9.5 – Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto não serão aceitos para fins de 
liquidação de despesa.

16 - DAS SANÇÕES
16.1 - As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de 
execução do contrato estão sujeitas às seguintes sanções: 
I – Advertência - A advertência é a sanção por escrito, emitida pela Administração, quando o 
contratado descumprir qualquer obrigação, ressalvado o disposto no § 3º do art. 11, do Decreto nº 
2.617, de 16.09.2009.
II – Multa - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo atraso injustificado na 
entrega ou execução do contrato, de acordo com as alíquotas a seguir: 
I - 0,33 % (zero, trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução de 
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove, 
nove por cento);
II - 10 % (dez  por cento) em caso de não entrega do objeto ou não conclusão do serviço ou 
rescisão do contrato por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 
III - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
do contrato, exceto prazo de entrega. 
O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias da empresa, ou 
cobrado administrativa ou judicialmente.
Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor excedente será 
encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial.
O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço.
A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias.
A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades previstas no Decreto nº 
2.617, de 16.09.2009.
III – Suspensão:
A licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
por
até 5 (cinco) anos quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:
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a) não celebrar o Contrato;
b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;
c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) não mantiver a proposta;
e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo;
g) cometer fraude fiscal.
IV – Declaração de inidoneidade:
Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública.
16.1.1 – Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante ou 
contratada.
16.2 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-
se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 337-F do Decreto-Lei nº 
2.848/1940 (Código Penal).
16.3 – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada.
16.4 – Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 – Informações e esclarecimentos sobre o edital serão protocoladas pelo interessado, 
acessando o pregão eletrônico, no portal de compras e-Lic, sendo que:
17.1.1 – Para pedidos de informações e esclarecimentos, deve ser utilizada a opção 
“esclarecimentos”.
17.2 – Cópias e vistas obedecerão aos seguintes procedimentos:
17.2.1 – Cópia deste Edital e seus Anexos poderá ser obtida pelos interessados, no endereço 
eletrônico http://portaldecompras.sc.gov.br ou https://e-lic.sc.gov.br.
17.2.2 – Vistas ao processo licitatório poderão ser realizadas no endereço 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br, informando o número do processo PCSC 43894/2022. 
17.3 – A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias desse Edital, 
senão aquelas que estiverem nos sites informados anteriormente.
17.4 – É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
17.5 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.
17.6 – Não será permitida a subcontratação do objeto deste Edital.
17.7 – A Polícia Civil poderá revogar o presente pregão por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado.
17.8 – O presente edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Polícia Civil, antes de aberta a 
licitação, por interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido 
o que estabelece o art. 21, § 4º, da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, podendo ainda, 
ser adiado ou prorrogado o prazo para recebimento e/ou a abertura das propostas eletrônicas e 
documentos adicionais.
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17.8.1 – Caso ocorram alterações neste Edital, essas serão disponibilizadas no site 
http://portaldecompras.sc.gov.br, e ainda, enviadas aos interessados registrados.
17.9 – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdos deste Edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos 
em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.
17.10 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com prevalência 
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para apreciação judicial de quaisquer questões 
resultantes deste edital.

Florianópolis-SC, conforme assinatura digital.

Polícia Civil do Estado de Santa Catarina

P
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ANEXO I

EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 085/SELIC/PCSC/2023

Quadro de Quantitativos e Especificações Mínimas do(s) Item(s)

ITEM GRUPO 
CLASSE

CÓDIGO PRODUTO - CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS UNIDADE QUANT.

01 5002 02668-9-052 Tinta na cor branca esmalte PU–18L Unidade 1
02 5002 02668-9-052 Tinta na cor branco fosco–18L Unidade 1
03 5002 02530-5-010 Tinta cinza médio fosco–16L Unidade 3
04 5002 02530-5-010 Tinta cinza médio esmalte sintético–3,2L. Unidade 7
05 5002 02668-9-010 Tinta na cor preta esmalte sintético fosco–3,6L Unidade 7
06 2806 00283-6-088 Lixa 80 Unidade 10
07 5002 00353-0-021 Aguarrás – 5L Unidade 1
08 5001 02579-8-008 Bandeja Unidade 3
09 5001 00330-1-008 Broxa 725/2 Unidade 1
10 5004 02641-7-030 Diluente PU – 5L Unidade 1
11 5004 02641-7-030 Endur PU acrílico – 5L Unidade 6
12 5001 04634-5-002 Massa corrida - Balde de 25kg Unidade 1
13 5004 02641-7-030 Multimassa tapa tudo Unidade 2
14 5001 02586-0-022 Rolos lã 322 23cm sem cabo Unidade 2
15 5001 02586-0-022 Rolos lã anti gota 321 23 cm sem cabo Unidade 2
16 5001 00347-6-003 Pincéis 2.5. Unidade 5
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ANEXO II 

EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 085/SELIC/PCSC/2023

CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

1. CONDIÇÕES GERAIS DE FORNECIMENTO
1.1 O(s) produto(s) deverá(ão) indicar na embalagem a razão social da Contratada, o número 
deste Pregão,o número da nota fiscal e o número da Autorização de Fornecimento.
1.2 Após a contratação, na entrega do objeto, o contratante, aleatoriamente e por amostragem, 
poderá efetuar análise, para efeito de comprovação das caracteríscas e da qualidade exigidas nas 
especificações do objeto descritas no Anexo I do edital. A comprovação será efetuada pelo próprio 
contratante ou por terceiros por ele contratados para esta finalidade e as despesas oriundas destes 
custos serão atribuídas à responsabilidade da contratada.
1.3 A(s) contratada(s) deverá(ão) apresentar nota fiscal eletrônica, discriminada de forma 
resumida, do(s) objeto(s) descrito (s) neste Anexo I do edital.
1.4 A contratante reserva-se o direito de a qualquer tempo, previamente ao aceite ou durante o 
prazo de garantia do(s) objeto(s) ofertados e entregues, proceder a análise técnica e de qualidade 
do(s) objeto(s), diretamente ou por meio de terceiros por ela escolhido. Se rejeitados, deverão ser 
substituídos imediatamente pela contratada, sem qualquer ônus para a contratante.
1.5 A contratada, mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de 
seus produtos, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 
obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que 
se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 
visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta.
1.6 O aceite dos objetos pela contratante, não exclui a responsabilidade civil da contratada por 
vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas 
exigidas no edital ou atribuídas pela contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à 
contratante as faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor).
1.7 O(s) produto(s) cotado(s) deverá(ão) atender a legislação a ele(s) pertinente(s).
1.8 A Autorização de Fornecimento terá vigência da data da assinatura até o dia 31 de 
dezembro de 2023, observada a vigência do crédito orçamentário, na forma do art. 57, caput, da Lei 
nº 8.666/93.

2. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
2.1. Prazo de Entrega – o prazo de entrega, contados a partir do recebimento da Autorização de 
Fornecimento - AF, é de até 30 (trinta) dias consecutivos. O prazo de entrega poderá ser prorrogafo 
a critério da Administração, mediante pedido formal da Contratada devidamente justificado e 
comprovado.
2.2. Local de Entrega - os bens deverão ser entregues no Almoxarifado da PCSC, localizado na 
Rua Álvaro Medeiros Santiago, nº 1722, Bairro Areias, São José/SC, telefone (48) 3665-9584.
2.3. Em caso de entega do objeto em desarcordo com as especificações constante dos Anexos I 
e II, do edital, a substituição deverá ser realizada pela Contratada em até 10 (dez) dias 
consecutivos, contados da notificação do Contratante sobre a recusa do objeto.
2.4. O recebimento provisório dar-se-á em 10 (dez) dias e o recebimento definitivo em 90 
(noventa) dias.
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ANEXO III
EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 085/SELIC/PCSC/2023

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E ÀS NORMAS DE 
SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO, DE NEGATIVA DE INFRINGÊNCIA AO ART. 9º DA LEI 
Nº 8.666/93 E SOBRE ICMS.

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................
CNPJ: ..........................
ENDEREÇO: ........................

DECLARAMOS para os devidos fins que esta empresa cumpre com as normas 
referentes à saúde e a segurança no trabalho de nossos empregados, a teor do que estabelece a 
Lei Estadual 10.732/98.

DECLARAMOS, nos termos do art. 9º da Lei 8.666/1993, que os 
serviços/produtos/bens a serem prestados/entregues/fornecidos por esta empresa não serão direta 
ou indiretamente executados/prestados ou fornecidos por: 

1. servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação; 

2. autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável 
técnico ou subcontratado. 

DECLARAMOS que a isenção de ICMS prevista no Convênio CONFAZ nº 26/03 não 
se aplica a esta operação e, portanto, esta empresa não precisará dar o desconto equivalente ao 
imposto dispensado após a fase de lances do pregão, tendo em vista o seguinte motivo, conforme 
subitem 2.2 deste Edital:

(    )   a empresa está cadastrada no SIMPLES/Nacional.
(    )   a empresa não está sediada em Santa Catarina.
(   )     os produtos estão sujeitos ao regime de substituição tributária, e a empresa 

se enquadra na situação de estabelecimento substituído.

Local e data, ...................

NOME, CARGO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
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ANEXO IV

EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 085/SELIC/PCSC/2023

MODELO DE PROPOSTA ATUALIZADA E INFORMAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
PARA CONTRATAÇÃO

ITEM PRODUTO QUANTIDADE MARCA/MODELO PREÇO 
UNITÁRIO

PREÇO 
TOTAL

 

Razão Social/Nome:
Endereço:
Município:
Estado:
CEP:
CNPJ/CPF/MF:
Telefone: (    )                         
E-Mail: 
Banco:
Agência:
Conta:
Representante:
Telefone: (    )
Informar se possui assinatura eletrônica
Local e data, ...................

NOME, CARGO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
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ANEXO V

EDITAL DE LICITAÇÃO PE N° 085/SELIC/PCSC/2023

MINUTA DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 16KMB3S1

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LUIS ENRIQUE CARVALHO (CPF: 156.XXX.368-XX) em 26/07/2023 às 13:36:06
Emitido por: "SGP-e", emitido em 10/01/2020 - 15:33:55 e válido até 10/01/2120 - 15:33:55.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/UENTQ18xMDcwNF8wMDA0Mzg5NF80Mzg5OV8yMDIyXzE2S01CM1Mx ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo PCSC 00043894/2022 e o código 16KMB3S1
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


